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PORTARIA N. 001/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto no art. 37 da Lei Estadual n. 1818, de 23 
de agosto de 2007, Ato n. 101/2017, e considerando o teor do e-Doc 
n. 07010533795202281,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora LUCIELE fERREIRA 
MARCHEZAN, matrícula n. 151418, para, em substituição, exercer 
o cargo de Chefe do Departamento de Planejamento e Gestão, no 
período de 1º a 6 de janeiro de 2023, durante a fruição de recesso 
natalino 2022/2023 do titular do cargo João Ricardo de Araújo Silva.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 002/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 
janeiro de 2008, combinado com o art. 58, inciso III e arts. 66 a 76 
da Lei federal n. 8.666/1993, com fulcro nos dispositivos do Ato n. 
024/2016, e considerando o teor do e-Doc n. 07010533895202216,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal Administrativo e Fiscal Técnico, sendo titular e substituto, 
respectivamente, conforme a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do Ato n. 024/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

FISCAL ADMINISTRATIVO

NÚMERO OBJETO

Titular Substituto

Maria Helena Lima
Pereira Neves

Matrícula n. 81207 

Karoline Setuba Silva Coelho
Matrícula n. 100210 

107/2022

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE
TELEFONIA  FIXA  COMUTADA  IP  (INCLUINDO
CONFIGURAÇÃO,  TREINAMENTO  E  SUPORTE
TÉCNICO),  com  o  fornecimento  do  material
necessário, para atender as instalações do Ministério
Público Estadual do Tocantins (MPE-TO) na capital e
cidades  do  interior,  conforme  especificações  e
exigências  estabelecidas  no  Termo  de  Referência  –
Anexo I do Edital  do Pregão Eletrônico n. 052/2022.
Processo Administrativo n. 19.30.1518.0000881/2021-
44

FISCAL TÉCNICO

Titular Substituto

Guilherme Silva Bezerra
Matrícula n. 69607

Camilla Ramos Nogueira
Matrícula n. 108110

PORTARIA N. 003/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 
janeiro de 2008, combinado com o art. 58, inciso III e arts. 66 a 76 
da Lei federal n. 8.666/1993, com fulcro nos dispositivos do Ato n. 
024/2016, e considerando o teor do e-Doc n. 07010533909202293,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Administrativo, sendo titular e substituto, 
respectivamente, conforme a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do Ato n. 024/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 004/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 
janeiro de 2008, combinado com o art. 58, inciso III e arts. 66 a 76 
da Lei federal n. 8.666/1993, com fulcro nos dispositivos do Ato n. 
024/2016, e considerando o teor do e-Doc n. 07010533925202286,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Administrativo, sendo titular e substituto, 
respectivamente, conforme a seguir:

FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

CONTRATO OBJETO

Titular Substituto

Agnel Rosa dos Santos
Póvoa

Matrícula n. 121011

Jorgiano Soares Pereira
Matrícula n. 120026

102/2022

Aquisição de equipamentos e materiais de informática
para  atender  as  demandas  do  Ministério  Público  do
Estado  do  Tocantins.  ARP  n.  022/2022.  Processo
Administrativo n. 19.30.1563.0000232/2022-11.

Fáustone Bandeira
Morais Bernardes

Matrícula n. 95909

Dionatan da Silva Lima

Matrícula n. 124614
2022NE02677

AQUISIÇÃO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  E
MATERIAIS PARA COPA/COZINHA, visando aquisições
futuras,  destinados  ao atendimento  das  necessidades
da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins e das Promotorias de Justiça do Interior. 

FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

CONTRATO OBJETO

Titular Substituto

Daniela de Ulyssea Leal
Matrícula n. 99410

Denise Soares Dias
Matrícula n. 8321108

2022NE02732

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  IMPRESSÕES,
FORNECIMENTO DE MATERIAIS GRÁFICOS
E  COMUNICAÇÃO  VISUAL,  destinados  à
divulgação  de  campanhas  de  caráter
institucional do Ministério Público do Tocantins,
conforme  quantitativos  e  especificações
descritos no Termo de Referência – Anexo I.
Processo Administrativo n. 
19.30.1563.0001382/2022-98.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do Ato n. 024/2016.

Art. 3º Esta Portaria retroage seus efeitos a 2 de setembro 
de 2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 3 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 005/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 

janeiro de 2008, combinado com o art. 58, inciso III e arts. 66 a 76 

da Lei federal n. 8.666/1993, com fulcro nos dispositivos do Ato n. 

024/2016, e considerando o teor do e-Doc n. 07010534095202212,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 

prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 

de Fiscal Técnico e Administrativo, sendo titular e substituto, 

respectivamente, conforme a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão ser 

desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do Ato n. 024/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 3 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 588/2022

PROCESSO N.: 19.30.1540.0000914/2022-81

ASSUNTO: APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

SUPRIMENTO DE fUNDOS N. 003/2022

INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

CONTRATO OBJETO

Titular Substituto

Marcílio Roberto Mota

Brasileiro

Matrícula n. 96309

Flávio Santos Rossi

Matrícula n. 84408
2022NE02721

Aquisição  de  disco  para  Storage  IBM,  para  atender  as

demandas da Procuradoria-Geral de Justiça.

Processo Administrativo n. 19.30.1150.0001287/2022-31

ESTADO DO TOCANTINS

Na forma da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de 

janeiro de 2008; em conformidade com as exigências contidas na Lei 

federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar n. 

101, de 4 de maio de 2000 (LRf) e nas demais normas atinentes à 

matéria, APROVO a prestação de contas do Suprimento de Fundos 

n. 003/2022, autorizado pela Portaria n. 718/2022, publicada no 

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins 

(DOMP/TO), Edição n. 1500, de 22 de julho de 2022, com fulcro 

no Parecer Técnico CI n. 125/2022 (ID SEI 0200200), emitido pela 

Controladoria Interna desta Instituição, que opinou pela regularidade 

apontada.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para os 

procedimentos de rotina.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas.

Documento assiado por Luciano Cesar Casaroti, Procurador-

Geral de Justiça, em 23/12/2022.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 109/2022

PROCESSO N.: 19.30.1140.0000986/2022-63

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: IDTCORP COMÉRCIO E TECNOLOGIA DA 

INfORMAÇÃO LTDA.

OBJETO: Aquisição do Servidor Tipo Rack, BI-Processado, 512 GB 

de Ram, a fim de prover o Ministério Público do Estado do Tocantins 

(MPE-TO) conforme especificações constantes do Anexo I - Termo 

de Referência deste Edital.

VALOR TOTAL: R$ 240.000,000 (duzentos e quarenta mil reais)

VIGÊNCIA: 180 dias a partir da data da sua assinatura, nos termos 

do art. 57, caput, da Lei n. 8.666/1993.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n.° 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 449052

ASSINATURA: 30/12/2022

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: WALDNEI DIAS SILVA
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DIRETORIA-GERAL

PORTARIA DG N. 419/2022

A DIRETORA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 99 da Resolução n. 008, de 22 de outubro 
de 2015, do Colégio de Procuradores de Justiça e pelo Ato PGJ n. 
036, de 28 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) 09ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 
protocolo n. 07010533551202215, de 19/12/2022, da lavra do(a) 
Procurador(a) de Justiça em exercício na Procuradoria de Justiça 
suso,

RESOLVE:

Art. 1o INTERROMPER, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Sílvia Borges 
de Sousa Quinan, a partir de 13/01/2023, referentes ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas anteriormente de 09/01/2023 a 
28/01/2023, assegurando o direito de fruição dos 16 (dezesseis) dias 
em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 20 de 
dezembro de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 420/2022

A DIRETORA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 99 da Resolução n. 008, de 22 de outubro 
de 2015, do Colégio de Procuradores de Justiça e pelo Ato PGJ n. 
036, de 28 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) sede das Promotorias de Justiça de Gurupi, exposta no 
requerimento sob protocolo n. 07010533590202212, de 20/12/2022, 
da lavra do(a) Promotor de Justiça/Coordenador da sede das 
Promotorias de Justiça suso,

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Liz Fernanda Frota 
Amaral Marques, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, 
marcado anteriormente de 17/12/2022 a 15/01/2023, assegurando o 
direito de fruição desses 30 (trinta) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 20 de 
dezembro de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 421/2022

A DIRETORA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 99 da Resolução n. 008, de 22 de outubro 
de 2015, do Colégio de Procuradores de Justiça e pelo Ato PGJ n. 
036, de 28 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) Diretoria de Expediente, exposta no requerimento sob protocolo 
n. 07010533602202292, de 20/12/2022, da lavra do(a) da Diretora de 
Expediente,

RESOLVE:

Art. 1o INTERROMPER, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Natália 
Azevedo Barbosa, a partir de 20/12/2022, referentes ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas anteriormente de 15/12/2022 a 
25/12/2022, assegurando o direito de fruição dos 6 (seis) dias em 
época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 20 de 
dezembro de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 422/2022

A DIRETORA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 99 da Resolução n. 008, de 22 de outubro 
de 2015, do Colégio de Procuradores de Justiça e pelo Ato PGJ n. 
036, de 28 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO a solicitação de prorrogação do prazo da 
Sindicância Decisória dos autos n. 19.30.1530.0001190/2022-54 (ID 
SEI 0202957);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 166, § 3º, da Lei 
Estadual n. 1.818/2007 – Estatuto dos Servidores Civis do Estado do 
Tocantins, no artigo 37, § 1, do Ato PGJ n. 020/2017 e no item III da 
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Portaria DG n. 359/2022 (ID SEI 0186587);

RESOLVE:

I – PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para a 
conclusão dos trabalhos relativos à Sindicância Decisória suso, 
instaurada ex vi Portaria DG n. 359/2022, de 25/10/2022, publicada 
no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, Edição n. 1563, de 26/10/2022;

II – DETERMINAR que seja observada a contagem dos 
prazos, conforme disposto no art. 37, do Ato PGJ n. 020/2017.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, nesta data 
certificada pelo sistema.

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem 
Costa Ramos, Diretora-Geral, em 27/12/2022.

PORTARIA DG N. 423/2022

A DIRETORA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 99 da Resolução n. 008, de 22 de outubro 
de 2015, do Colégio de Procuradores de Justiça e pelo Ato PGJ n. 
036, de 28 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO a solicitação de prorrogação do prazo da 
Sindicância Decisória dos autos n. 19.30.1530.0001168/2022-66 (ID 
SEI 0202630);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 166, § 3º, da Lei 
Estadual n. 1.818/2007 – Estatuto dos Servidores Civis do Estado do 
Tocantins, no artigo 37, § 1, do Ato PGJ n. 020/2017 e no item III da 
Portaria DG n. 364/2022 (ID SEI 0188419);

RESOLVE:

I – PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para a 
conclusão dos trabalhos relativos à Sindicância Decisória suso, 
instaurada ex vi Portaria DG n. 364/2022, de 25/10/2022, publicada 
no Diário Oficial Eletrônico do MPTO, Edição n. 1563, de 26/10/2022;

II – DETERMINAR que seja observada a contagem dos 
prazos, conforme disposto no art. 37, do Ato PGJ n. 020/2017.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, data certificada pelo 
sistema.

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem 
Costa Ramos, Diretora-Geral, em 27/12/2022.

PORTARIA DG N. 001/2023

A DIRETORA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 99 da Resolução n. 008, de 22 de outubro 
de 2015, do Colégio de Procuradores de Justiça e pelo Ato PGJ n. 
036, de 28 de fevereiro de 2020, e

CONSIDERANDO a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) Assessoria de Comunicação, exposta no requerimento sob 
protocolo n. 07010534158202311, de 02/01/2023, da lavra do(a) 
Chefe da Assessoria de Comunicação,

RESOLVE:

Art. 1º INTERROMPER, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, o usufruto do recesso natalino de 2022/2023 do(a) 
servidor(a) Apoena Rezende de Mendonça, a partir de 29/12/2022, 
marcado anteriormente de 20/12/2022 a 1º/01/2023, assegurando o 
direito de fruição de 4 (quatro) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 2 de 
janeiro de 2023.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 107/2022

PROCESSO N.: 19.30.1518.0000881/2021-44

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: OI SA - EM RECUPERACAO JUDICIAL.

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de 
Empresa Especializada no fornecimento de equipamentos e serviços 
de Telefonia fixa Comutada IP(incluindo configuração, treinamento 
e suporte técnico), com estrutura de Comunicações Unificadas 
e PABX em Nuvem para realização de ligações gratuitas entre as 
unidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Tocantins e realização 
de ligações através do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), ou 
destas para outras redes de telecomunicações, e incluindo serviços 
como: mensagens, caixa postal, redirecionamentos, capturas, Tri 
dígito reservado para a Ouvidoria do Ministério Público (127) e 0800 
para recebimento de ligações gratuitas, local e DDD com vistas a 
atender às necessidades e interesses da Procuradoria-Geral de 
Justiça do Tocantins.

VALOR TOTAL: R$ 841.099,76 (oitocentos e quarenta e um mil 
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noventa e nove reais e setenta e seis centavos)

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei n. 8.666/93.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n.° 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 339040

ASSINATURA: 23/12/2022

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                Contratada: OI SA - EM RECUPERACAO JUDICIAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 110/2022

PROCESSO N.: 19.30.1511.0000780/2021-63

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO destinadas ao atendimento 
das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de Justiça em 
Palmas, das Promotorias de Justiça da Capital e do Interior do 
Estado do Tocantins.

VALOR TOTAL: R$ 370.020,00 (trezentos e setenta mil e vinte reais)

VIGÊNCIA: 180 dias a partir da data da sua assinatura, nos termos 
do art. 57, caput, da Lei n. 8.666/1993.

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n. 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52

ASSINATURA: 30/12/2022

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                            Contratada: ANA ORLINDA DE SOUZA fLEURY 
CURADO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 111/2022

PROCESSO N.: 19.30.1511.0000690/2022-65

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA.

OBJETO: Aquisição de bens permanentes (mobiliários), destinados 
ao atendimento das necessidades desta Procuradoria-Geral de 
Justiça, Promotorias de Justiça da Capital e Promotorias de Justiça 

do Interior.

VALOR TOTAL: R$ 286.854,00 (duzentos e oitenta e seis mil 
oitocentos e cinquenta e quatro reais)

VIGÊNCIA: 180 dias a partir da data da sua assinatura, nos termos 
do art. 57, caput, da Lei n. 8.666/1993.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n. 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52

ASSINATURA: 30/12/2022

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                            Contratada: ANA ORLINDA DE SOUZA fLEURY 
CURADO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 112/2022

PROCESSO N.: 19.30.1563.0001322/2022-69

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: DANTON GABRIEL SIMPLICIO DE SALES SILVA,

OBJETO: Aquisição de aparelhos de projeção multimidia e acessórios 
para atender as demandas do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.

VALOR TOTAL: R$ 7.330,00 (sete mil trezentos e trinta reais)

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do art. 57, caput, 
da Lei N. 8.666/1993.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n. 10.520/2002.

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30/4.4.90.52

ASSINATURA: 02/01/2023

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                            Contratada: DANTON GABRIEL SIMPLICIO DE 
SALES SILVA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N. 001/2023 – UASG 925892

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
torna público que fará realizar no dia 16/01/2023, às 14:30h (quatorze 
hora e trinta minutos), horário de Brasília-DF, a abertura do Pregão 
Eletrônico n. 001/2023, processo n. 19.30.1503.0001121/2022-91, 
objetivando a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO SOB MEDIDA PARA 
COMPOR O GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
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desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
conforme quantitativos e especificações descritos no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital. O Edital está disponível nos sítios: 
www.comprasnet.gov.br e www.mpto.mp.br. 

Palmas-TO, 03 de janeiro de 2023.

Renato Alves do Couto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

em Substituição

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0001/2023

Processo: 2022.0006313

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis/TO, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 127, caput, e 
artigo 129, inciso II, ambos da Constituição federal; artigos 25, inciso 
IV, alínea “a”, da Lei 8.625/93; art. 23 da Resolução no 05/2018/
CSMP/TO, e

CONSIDERANDO relatório encaminhado pelo Conselho Tutelar de 
Rio da Conceição informando que a criança Leticia Jardim de Sousa, 
de 2 (dois) anos, necessita realizar exames mas sua família não 
possui condições financeiras de custeá-los.;

CONSIDERANDO por fim, que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente determina que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e coletivos 
(artigo 129, inciso III, da Constituição federal), dentre os quais se 
inclui os direitos das crianças e adolescentes.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
objetivando averiguar a necessidade de realização de exames em 
favor da criança Leticia Jardim de Sousa.

Determino aos servidores lotados na 2ª Promotoria de Justiça de 
Dianópolis, com base no inciso VI, do artigo 129, da Constituição 
federal, a adoção das seguintes providências, no âmbito de suas 
funções:

a) a autuação do presente procedimento no sistema de processos 
extrajudiciais (E-ext);

b) a publicação da presente portaria no Diário Oficial Eletrônico do 
MPTO, conforme determina o artigo 9º, da Resolução nº 174/2017 

do CNMP;

c) a comunicação da instauração ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em consonância com o item 3, da Recomendação CGMP nº 
029/2015;

d) Oficie-se o NatJus, a fim de que emita parecer técnico acerca do 
caso em comento, notadamente quanto ao tratamento e os exames 
necessários, competência para execução do tratamento, bem como 
sua cobertura pelo Sistema Único de Saúde;

Dianópolis, 03 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0002/2023

Processo: 2022.0006315

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo Promotor de 
Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08,

CONSIDERANDO o teor da NNotícia de fato instaurada a partir de 
autos encaminhados pelo Juízo Criminal da Comarca de Dianópolis, 
a fim de que seja verificada a possibilidade de internação compulsória 
em face de Marlene Lopes da Silva.

CONSIDERANDO que com fulcro no artigo 127 de nossa Carta 
Magna, “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis”;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos, nos termos do art. 129, III da Constituição federal;

CONSIDERANDO que os elementos colhidos junto à presente 
Notícia de fato são insuficientes para permitir um juízo de valor 
definitivo pelo Ministério Público, mas que ainda não estão claras as 
eventuais ilegalidades a serem investigadas;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP N. 005/18, em seu artigo 
21, preleciona que o Procedimento Preparatório é o procedimento 
formal, de natureza unilateral e facultativa, prévio ao inquérito civil, 
que visa apurar elementos voltados à identificação do investigado e 
do objeto, ou para complementar informações constantes na notícia 
de fato, passíveis de autorizar a tutela dos interesses ou direitos 
defendidos pelo Ministério Público;

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: d652677f - f26bfabb - 192359f4 - daba0b13



PALMAS, terçA-feirA, 03 De jAneiro De 20238  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 03/01/2023.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1600,

EDIÇÃO N. 1600

RESOLVE instaurar o presente Procedimento Preparatório, com 
o objetivo de se verificar possível necessidade de internação 
compulsória de Marlene Lopes da Silva.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis/
TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Oficie-se o CAPS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe 
se Marlene Lopes da Silva encontra-se em tratamento, especificando, 
ainda, se há necessidade de internação compulsória.

b) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando a 
conversão em presente procedimento preparatório, remetendo cópia 
da portaria inaugural e do respectivo extrato para fins de publicação 
na imprensa oficial;

c) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/18/CSMP/TO.

Dianópolis, 03 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

920109 - DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2022.0006248

Cuida-se de Notícia de fato instaurada junto à 2ª Promotoria 

de Justiça de Dianópolis/TO, na data de 23/06/2022, por meio 

de denúncia anônima, informando acerca da propriedade sob 

responsabilidade do Sr. IVANELSON ALMEIDA LIMA (IVAN LIMA), 

Ivan da rádio, residente em Porto Alegre do Tocantins/TO, em que a 

tempos este vem realizando desmatamento e extração ilegal de ouro.

Considerando que a representação não contou com nenhum 

elemento de prova das irregularidades, unicamente mencionando 

que estas existiriam, e tampouco conta com identificação do período 

de referência ou a época em que foi constatada, foi determinada a 

notificação do noticiante, a fim de que complementasse seu relato 

com provas concretas do alegado, nos termos do art. 5º, IV, da 

Resolução CSMP nº 005/2018. Não obstante, até a data de hoje não 

aportaram quaisquer documentos de sua lavra nesta Promotoria de 

Justiça.

É o relatório do essencial.

Após detida análise dos documentos acostados aos autos, entende-

se ser o caso de arquivamento do procedimento extrajudicial, haja 

vista a falta de elementos que possam dar ensejo a outras medidas.

Isto porque ainda que tenham ocorrido realmente as irregularidades, 

a notícia de fato é desprovida de elementos de prova ou de informação 

mínimos para o início de uma apuração.

Nada impede, por óbvio, que novas averiguações sejam realizadas 

caso haja notícia de atos semelhantes, ocasião em que inclusive o 

Ministério Público terá registros do presente procedimento, e poderá 

utilizá-lo como instrumento de concatenação lógica da conduta e 

caracterização do dolo dos investigados.

Não obstante, o fato narrado não restou comprovado de forma 

concreta, e este membro entende que a 2ª Promotoria de Justiça 

de Dianópolis/TO, atuante na defesa do patrimônio público, deve 

atuar de forma estratégica, direcionando seus esforços e sua 

força de trabalho nos casos que aportam ao órgão contando com 

documentos com efetiva força probante, e que proporcionem a tutela 

do interesse público, e não unicamente prolonguem-se no tempo 

sem resolutividade.

A bem da verdade, nesta linha de ideias, é fato que a cada vez 

mais é necessário que o membro do Ministério Público direcione 

sua atuação de forma estratégica, sob pena de restar sufocado por 

imensa quantidade de procedimentos desprovidos de utilidade (na 

acepção jurídica).

É este inclusive o pilar do poder de agenda do Ministério Público, tal 

como muito bem elucidado por Hermes Zanetti Junior:

“A identificação de um poder de agenda difere a atuação do 

Ministério Público da atuação do Poder Judiciário. O Ministério 

Público pode definir o que vai fazer, quando vai fazer e como vai 

fazer. Pode definir suas prioridades institucionais. Mas essa tarefa, 

que está no âmbito das potencialidades da instituição, precisa ser 

colocada em prática. Estão a favor do poder de agenda do Ministério 

Público a independência institucional e o rol amplo de atribuições 

conferidos pela Constituição. (...) Um exemplo dessa tomada 

de consciência do próprio poder de agenda está cristalizado no 

artigo 7o da Recomendação no 42 do CNMP: “Art. 7º: Competirá 

aos diversos ramos do Ministério Público, através de seus órgãos 

competentes, consoante já adotado por diversos órgãos de controle 

interno e externo, estabelecer critérios objetivos e transparentes que 

permitam a priorização de atuação em casos de maior relevância 

e com maior potencialidade de obtenção de retorno para o erário e 

para a sociedade, bem como a não atuação justificada em matéria 

de menor relevância”. A recomendação trata do poder de agenda 

em um dos temas mais sensíveis ao Ministério Público: o combate à 

corrupção”. (JUNIOR, Hermes Zanetti. O Ministério Público e o Novo 

Processo Civil. Bahia: Juspodivm, 2019, pp. 162-163).

É cediço que as Promotorias de Justiça do interior do Estado do 

Tocantins encontram-se assoberbadas com inúmeros procedimentos 

que foram se acumulando com o passar dos anos, enquanto o 
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Ministério Público se estruturava para a atuação extrajudicial de forma 

efetiva. Neste momento, em que galgamos a passos largos rumo à 

atuação completa nesta seara, é necessário que de forma estratégica 

se adote mecanismos para a priorização de procedimentos que 

efetivamente, pelo arcabouço probatório e importância, venham 

trazer à atuação ministerial efetivo cumprimento às suas funções 

institucionais.

Diante do exposto, promovo o ARQUIVAMENTO da presente notícia 

de fato, nos termos do art. 5º, IV, da Resolução CSMP nº 005/2018. 

Deixo de submeter o procedimento à homologação, nos termos 

da Súmula CSMP nº 003/2013, eis não terem sido empreendidas 

quaisquer diligências além daquelas destinadas a apurar a justa 

causa.

Cientifique-se os interessados, nos termos da referida resolução. 

Determino que a publicação da presente decisão seja feita pela 

imprensa oficial, por intermédio da aba “comunicações” do sistema 

e-ext.

Em caso de não haver recurso, arquive-se. Caso haja, volvam 

conclusos.

Dianópolis, 03 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920263 - EDITAL

Processo: 2022.0009897

EDITAL - Notificação de Arquivamento – Notícia de fato nº 
2022.0009897 - 6PJG

De ordem do Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, titular da 
6ª Promotoria de Justiça de Gurupi -TO, no uso de suas atribuições 
legais, NOTIFICO o senhor Antônio Luiz Ribeiro Coelho acerca do 
ARQUIVAMENTO da representação registrada nesta Promotoria de 
Justiça como Notícia de fato nº 2022.0009897, autuada para apurar 
situação de pessoa com transtornos mentais, que acumula lixo e 
causa problemas em estabelecimentos comerciais no município 
de Gurupi – TO. Salienta-se que o Representante poderá interpor 
recurso, acompanhado das respectivas razões, perante esta 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da publicação deste (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/
CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).

Decisão:

Trata-se de Notícia de Fato proveniente de denúncia do Sr. Antonio 
Luiz Ribeiro Coelho, que compareceu a esta Promotoria de Justiça, 
tendo relatado que “é proprietário da Borracharia Brasil, localizada 
na Rua 31 de Março, nº 1275, esq. c/ Av. Rio de Janeiro; Que desde 
o mês de maio de 2022, tem um senhor com transtornos mentais, 
conhecido como “Nonato”, está juntando lixo em seu estabelecimento, 
também fica muito furioso quando lhe pedem para retirar o lixo, faz 
ameaças; Que no dia 1º de novembro esteve na delegacia, entretanto, 
foi orientado a procurar a prefeitura, la foi orientado a procurar o 
Centro de Zoonoses, deste último órgão foi encaminhado ao 4º BPM, 
então pediram que procurasse o Ministério Público, sendo que até o 
momento nada foi providenciado por nenhum destes órgãos; Que o 
senhor Nonato contínua causando transtornos aos estabelecimentos 
comerciais naquelas imediações; Que não sabe mais o que fazer, 
diante disso informa ao Ministério Público na esperança de obter 
ajuda.” (evento 01) Expediu-se Ofício à Secretaria de Ação Social e ao 
Coordenador do CAPS ad para que, em conjunto, adotem providências 
para garantir o devido direito social (alimentação, moradia, vestuário 
...), bem como direito à saúde de que o Sr. Nonato necessita (eventos 
2 e 3) Em resposta, a Coordenadora do CAPS I informou que foi ao 
local, onde se constatou o acúmulo de lixo e as informações foram 
confirmadas pela esposa do Sr. Antônio, Sra. Juide Rodrigues, não 
estando, no local o Sr. Nonato. E foi determinado o encaminhamento 
do mesmo para o CRAS e contínuo acompanhamento de seu estado 
de saúde (evento 04). Já o CRAS, por sua Coordenadora, informou 
que sua equipe esteve no local, tendo o mesmo sido limpo, sem mais 
acúmulo de lixo e que o Sr. Nonato não mais retornou ao local (evento 
5) finalmente, restou informado pelo CREAS, no dia 06/12/2022, que 
o arrendante da borracharia (Sr. Sidney) limpou todo o local e que 
o Sr. Nonato não mais apareceu, sendo lhe informado que, caso o 
mesmo aparecesse, era para ligar para o CAPS e CREAS para que 
fossem tomadas as providências devidas (evento 7). É o relatório. 
É caso de arquivamento da notícia de fato. Após solicitação desta 
Promotoria de Justiça, com a finalidade de obter informações acerca 
da denúncia, foi encaminhado documentação atestando a limpeza 
do local e que o Sr. Nonato não mais compareceu ao local, porém, 
a equipe do CREAS e do CRAS avisou ao arrendante do local que, 
caso o mesmo aparecesse, era para avisá-los para adotar as medias 
cabíveis. Desta feita, não há justa causa para atuação extrajudicial 
e judicial por parte desta Promotoria de Justiça. De acordo com a 
Resolução CSMP nº 005/2018, artigo 5º, inc. III, a Notícia de fato 
será arquivada quando o fato já se encontrar solucionado, como no 
caso em questão. Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO 
da presente Notícia de fato. Notifique-se o representante do 
arquivamento, informando do cabimento do recurso, no prazo de 10 
dias. Transcorrido o prazo sem a interposição de recurso, arquive-se, 
com as baixas de estilo.

Gurupi, 27 de dezembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: d652677f - f26bfabb - 192359f4 - daba0b13



PALMAS, terçA-feirA, 03 De jAneiro De 202310  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 03/01/2023.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1600,

EDIÇÃO N. 1600

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920263 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INDEFERIMENTO

Processo: 2022.0009878

Notícia de fato nº 2022.0009878

(Denúncia anônima Ouvidoria MPE/TO - Protocolo 

07010523125202257)

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto freitas Garcia, titular da 8ª 

Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, NOTIfICA a 

quem possa interessar acerca do indeferimento da representação 

anônima autuada como Notícia de Fato nº 2022.0009878, pelas 

razões constantes na decisão abaixo. Esclarecendo que, caso 

queira, poderá interpor recurso administrativo, acompanhado das 

respectivas razões, perante a citada Promotoria de Justiça, no prazo 

de 10 dias (a contar da publicação deste Edital no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Tocantins), nos termos do art. 5º, 

§ 1º, da Resolução nº 005/2018/CSMP/TO.

DECISÃO DE INDEfERIMENTO

Trata-se de denúncia anônima manejada via Ouvidoria/MPTO, 

noticiando suposta prática de nepotismo no âmbito do Poder 

Executivo do Município de Gurupi/TO, decorrente do fato da senhora 

prefeita Josiniane Braga Nunes haver nomeado sua filha Luana 

Nunes Garcia, interinamente, para exercer o cargo comissionado de 

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania, mesmo sem 

possuir capacidade técnica para o desempenho desta função.

Instado a se manifestar, o Município de Gurupi/TO prestou os devidos 

esclarecimentos (evento 6).

É o relatório necessário, decido.

A representação é improcedente.

Com efeito, consoante se infere dos esclarecimentos prestados 

pelo Município de Gurupi/TO, via Ofício nº 623/2022 (evento 6), 

a representada Luana Nunes Garcia foi regularmente nomeada 

para exercer cargo de natureza política (Secretária Municipal 

de Assistência Social e Cidadania), ademais, ostenta suficiente 

qualificação técnica para o desempenho dessa relevante função 

pública, posto que possui graduação superior em Medicina. Nesse 

sentido, conforme jurisprudência que segue adiante, não há se 

cogitar em violação do disposto no enunciado sumular vinculante nº 

13 do Supremo Tribunal federal, restando, pois, afastada a suspeita 

de nepotismo, vejamos:

Ementa: Direito Constitucional. reclamação. Nepotismo. Súmula 

Vinculante 13. Cargo de natureza política. 1. O Supremo Tribunal 

Federal tem afastado a aplicação da Súmula Vinculante 13 a cargos 

públicos de natureza política, ressalvados os casos de inequívoca 

falta de razoabilidade, por manifesta ausência de qualificação técnica 

ou inidoneidade moral. Precedentes. 2. Não há nos autos qualquer 

elemento que demonstre a ausência de razoabilidade da nomeação. 

3. Reclamação julgada improcedente. (Rcl 19010, Relator(a): 

MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 05/08/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-244 DIVULG 06-10-2020 PUBLIC 07-10-2020)

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 

RECLAMAÇÃO. NEPOTISMO. SÚMULA VINCULANTE 13. 1. 

Reclamação em que se impugna ato de nomeação de cônjuge do 

Prefeito Municipal de Itaperuna/RJ para o cargo de Secretária 

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação. 2. O Supremo 

Tribunal Federal tem afastado a aplicação da Súmula Vinculante 

13 de cargos públicos de natureza política, ressalvados os casos 

de inequívoca falta de razoabilidade, por manifesta ausência de 

qualificação técnica ou inidoneidade moral. Precedentes. 3. Não 

há nos autos prova inequívoca da ausência de razoabilidade da 

nomeação, de modo que esta deve ser impugnada por via que 

permita dilação probatória. 4. O reconhecimento de repercussão 

geral de determinada matéria constitucional, ainda pendente de 

julgamento (Tema 1000), não pode ser utilizado como parâmetro 

de controle na via reclamatória. 5. Agravo interno a que se nega 

provimento. (Rcl 32475 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 21/02/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-051 DIVULG 09-03-2020 PUBLIC 10-03-2020)

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, § 5º da Resolução n.º 

005/2018/CSMP/TO, indefiro a representação.

Cientifique-se o representante anônimo, através de edital publicado 

no Diário Oficial Eletrônico do MPE/TO, informando-lhe que, caso 

queira, poderá interpor recurso administrativo, acompanhado das 

respectivas razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 

no prazo de 10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/

CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 

imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 

do decisum.

Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 

arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento da decisão, via e-mail, ao Município de Gurupi/

TO.

Gurupi, 24 de novembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO FREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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